
, #..	 n 	 4o-
.	 .

2.. iliT4 ‘n,------7,-7(n,-., 	-
C % 1 " 3 .7d1QA DirÇ'

......m..m. ,,,?. 	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENT 	 e
1;kffIV	

.... ............i.
e...I	 bfla"...J. :: -.-.,„ •	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10768.0036g9/92-60

SessSo no i	 25 de agosto de 1.993	 ACORDA.° no 202-06 ., Cl l',
Recurso no::	 90.972
Recorrente;:	 PETROLEO BRASILEIRO S/A
Recorrida ::	 DRE NO RH] DE JANEIRO

EMPRESTEI° COMPULSORIO - Dl-. 2.288/86 -- Carece de
provisNo legal a componsaço dos valores retidos (2

MWD rECOIMCJOS dentro do prazo, Com créditos
remanescentes ii LM to às EUA ta rei o i as e orn p rosas
esta tais 1' ed e rat ,i, .. ExcLusno DA PENAL I DADEE2 A I...e i
n g 4 .,267/d3 no ar t .. 1 o „	 par ág ratos „ cl i. s c: i pl. [na
11 seri çtfes, 0, e ,.. cl. usffes das penalidades t iscais
porco:Art10	 n2Co	 abraligem.	 penal idades	 pó r-
assenhoreamento	 de	 empréstimo	 compulsório.
REPRESENTAÇA0 JUNTO AO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
-	 DEC. 325/91 -- E	 atividadc.?	 vir' colada	 co
ça br ic a to r ia da autoridade ta:rendar:1;A -" quanclo
apor ad a nora pr . :iaOto indébi ta -- san c i ao ad a pela
responsabilidade 'fon bienal. Recurso no provido..

V:12 ,.tos.,, relatados e discutidos os presen fés autos
de recurso in ter posto per PETROLE0 BRASILEIRO S/A.

ACORDAI"' os Membros da Segunda CfUnara do ::legundc
Conselho de Contribuintes „ por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.. Ausen te a Con sel. Ne:. ra TERESA CRISTINA
CONÇAI...VES F :ANTDJA,,	 /

Sala das Sesyb,,.•	 em 2 ' cl :goste de 1993.

HELVI O	 1,..S ., .' 	 I	 IlA . /0!...1..CS --• E' -esiden te
.4124#11

Pmeemer-dO‹
31.1SIE C	 Fn
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fUlal'AVO IX. c ARAL MARTINS - Procurador -Represeni.
tan te da V. a 7. elida
KR c:inflai

VISTA EI'l sussno DE 2 7 AG01993

Partici param „ ainda , do presen te ii olg amen te ,, os Con se 1 hei ros ELIO
ROTHE, LUIZ FERNANDO ArREs DE mu...i...o PACHECO, ANTONIO CARLOS PLENO
RIBEIá0 „ OSVALDO TANCREDO DE CHAVEIRA „ JOSE ANTONIO AROCHA DA
CUNHA e .FARASIO C AMPELO BORGES.
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RELATORI O

Na Dennncia Fiscal (fls. 15) consta ter a ora
Rracorren te deixado de recolher ao Tesouro Nacjonal ãlS
importâncias relativas ao empréstimo compuisério„ itiC.LdEqlte sobre
o consumo de combustíveis de que trata o Decreto-Lei n2 2.228 de
23 de julho de 1986. A falta de recolhimento das impc)rtàncias
retidam refere-se ao período de 25.01.88 a 2A. 10.98.

Dentro do prazo legal, a Autuada apresentou
impugnapo ao feito fiscal (fls. 25729), ressaltando, de plano,
que o fato já havia sido informado a Divi Sab de Arrecada0b da
Receita redet,R1. O nEto recolhimento deveu-se em raz go da
Impugnan te ter lipJPra. 1 i zado neirsos elevados e necessários A
estecagem de à1 coei • dos insuportâvcis atrasos comerciais do
Sistema Telebrás e •EFSA para com a mesma, bem COMO 	 ainda,
outros fatores decorrentes de defasapem de seus proços.

Diz haver entendimentcm entre os Ministérios da
Fazenda, Minas e Emergia P Seplan, ne 1~L1 io de epaacionar c
problema dos saldos da Petrobrás com o FND, simul taneamem te com a
divida do setor elétrico para com a impuenan te . Discc)rro sobre
créditos orçamentários da UniãIJ, cotas do WIDES c haveres com
outras empresas emtatais, inclusive, assevera haver decisat) do

',, i.hunal de Contas da Uni.Mi-TCU, ordenando ao Tesouro Nacional.
pagar a Impugnardo.

Irpmm-ce-se contra a inposíçWo da penalidade, com
base no art. lo da Lei no 1.287/65. Repisa ser devedor Ci O TwJenirs
Nacional e ao mesmo tempo credor do filP5M0 e, pelo encontro de
contas (compensa0o), seha a forma de se solucionar a guestào,
em;] outro nível, ~ o fiscal.

Concluindo a peça impuunatári a ,

"Protesta, ainda, pelo nISO cabimento da pretendida
representaçab a ser proposta com fulcro no art. 19
e parágrafos do Decreto np 325, de 01.11.91, uma
vez, conforme o artigo 750, inciso II do Decreto
no 05.150, de 04.12.80, quando o infrator, à data
de apuraFIlo da falta, for credor perante a Fazenda
Hacie)nal, suas autarquias e soCiedades de economia
mista, de importZtncia igual Gil superjor RD lí-ibuto
rao recolhido, fica extinta a puni bi 1 idade dos
crimes previstos nos artigos 742, 74$ e 744 do
mesmo diploma legal." 	 .
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A Informação Fiscal (1 1. 	 3)/41) sustenta	 embora
tenha a Autuada tentado demonstrar suas destffes. a nivel
administrativo, para solucionar o probise, os esforços nWe
possuem a condão de modificar a lei. Ouanto à exlgAncia da
penalidade (100%) sobre as imper.áncias não necolnidas, hà.
previsão legal no art. 12 do Dec~)-1...ei np 2.20B/06.

liez os comandos 'menos no art. 173 e parágrafos
da Constituição Federal, no que respeita ao tratamento isonomico
entre empresas privadas e aquelas, que embora tenham capital dcs
Estado, eXplorando atividade econômica, estarão sob ffieSffie regime
juridica„

Através diá De c: np 0.171/92 (fls. 44/47), o
Julgador Singular, na esteira da Informas g Fiscal, indeferiu a
impugnação e manteve o lançamento oríginArio.

Em suas razeZes de nenu-so (fls. 52/54), embora COM
outros termos, repisa argumentos oferecidos na peça impugnatoria
P, agora :, aduz:

"Tais entendimentos, visando ao sanram.Nntc.) da
questão, persisbam atualmente, com a participação
ativa do Ministério da Economia, Fazenda s
Planejamento, causando estranheza, portanto, â
RECORRENTE, o paralelismo de conduta ao autuar-43s
an mesmo tempo em que se propffe entendimentos
entre a União e a EtteKEEtnt paca que fique
estipulada a forma em que se dar\ o encontro de
contas	 -	 (compensaç(o), saldando 	 o	 debite.?
daquela."

E: o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR JOSE CABRAL GAROFANO

O recurso voluntiftrMa foi	 .1 f» 	 dentro do
prazo legai. Dele conheço pp r tempestivo.

A artiumiemclacao da Apelante se sustenta no -fato de
ter tomado iniciativa de comunicar a tal ta à Reáéita Feder'al " em
respesta às vârias infimaodes, no sentido de conciliar caos-
contas da Govcnám Federal, du qual entende ser credora - dívidas
contraidas por empresas estaTais e arclanaiias junto a inPifla. —
::orno também devedora pelo não recelhimento do emprest.ime
canqoulfm5rio retido.

CDMO se vé, o rFab reccP1 himen to das importâncias
aos col: rcu do Tesoure Nacional dcwasse à ocorf~ia de castos
operacionais elevados. Egro sua ativiéade, financiamento de esfinaes
do coinbusUveis e creditos vencidos junto ao prepric Coverue
Federal, por haveres orlundos do -fornecimento de produtos às suas
autarqLi ias, Ror tais motivos, procuaou 1. E\'.:I r 	 rebRao para outrap
nivel "	tora da 'âmbito fiscal " isto é,	 buscando	 sentia°
orp~itária.

Acresce que " muito embora a Recorrente tenha
expendido esféroos para equacionar o problema, corno ela mesma
argumenta, nada de objetivo surgiu e a quresto ainda perdura na
esfera das decisfies a serem tomadas pelas auteridades
com~tes.

n que a Facmida Nacional reclama na denúncia
1; :tscal é valor' do empréstimo compulsófOo de 20l. instituido pulo
Decrete-Tel. rup 2.208/26, incidente sobre o consumo de gasolina e
álcool carburante, exigido dos consumideres e cobrado »MIO COM o
prece desses prndatos. Na forma do diploma.legal, sua retcáJuWo,
além do prazo fixado, é a conduta incriminada, Para o lapidar
diréita financeiro italiano " tal prática já era considerada
appropriazione indébita.

A previsâo legal para se compensar valeres
provenientes dia empréstimo compulsório retidos e nfOo flaccihidos
... c'em creditos de quaisquer natureza junto às emprésas estatais,
mesmo que o Governe Federal seja o gestor de tais entidades. s' ê
condie'do essencial para sua realifaco. 36 por zelo nos
fundamentes, cabe Pivocar o disposto no art. 170 de COdigo
Tributário Nacional -- CTM, o qual impOe que "a lei, nas condias
e garantias que estipular, ou cuja estipulaçao em cada caso
atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensaçào de
créditos tributários..." e, desta autori p ao'fCe legal, f3No tenho
noticia.
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Falta suporte legal. que autorize a compensaç:Xe de
valores ret.idon e não recolhidos - a títiÁle do empres~
comwAlsorio - LOM outros possíveis credites auferidos junto As
autarquias e empresas estatais, das quais e mesmo Poder Público
seja cluster, Tal fato náo autoriza qualquer pessoa de direito
pelblico OU privado assenhorear-se de haveres que • ao lho
pertençam,.

No que respeita á aplicaço do di~sto no art. ip
da Lei nq n.297/63, em lieneflcio da Recorrente, entendo náo
assistir razWo aos argumentos trazidos pela mesma, porquanto o
comando integrante na noma estabelecrn "... ficam isentas de
penalidades fiscais e do pagamento dos seguintes tributos
federais:"

. VO-se que a lei refere-se a determinados tributos
1», penalidades fiscais, além da mesma ser enumerativa, textual,
por exclua, empréstimo commAlsorio nci faz parte do eleneado
nos incisos do art. lo do citado diploma legal. Conditio juris da
lei não Se destina à matéria sob discussáo nos autos deste
procrzIsso administrativo fiscal. Da mesma forma que náo se pode
aplicar penalidade por analogia. no se pode anistiA-la por igual
motivo,

Mo bastassse isto, o dispositivo invocado pela
recorrente está ab-rogado pelas disposicries contidas no art. 1531
parágrafos lo P 2o da abáal Constu.leiçáb FPCJE.„ dentro dora]
principio da igualdade de tratamento o que est:To submetidas as
sociedades de economia mista e a pessoas juridicas de direito
privado.

1) ±i esta ia contemplada, aliás, no art.
j.70, parágrafo 3g, da Gonstituiçáo Federal anterior, conforme
comentários do douto constitucionalista Manuel Gonçalves Ferreira
FIlho.

Mo f'inal, protesta pelo náo cabimento da
representaçáo prevista no art. le, parágrafos . do Decreto ng
325, de 01.11.91. com suporte em dispositivos do RIR.430. Também
aqui creio que náo assiste razáo à Apelante, vez que . em prioleOnn
lugar, os dispositivos invocados roto 10(1 ao imposto sobre a
venda, o que nada tem haver com esta matem . ia, em segundo lagar,
porque o referido Decreto - o qual "disciplina a comunicaa ao
Ministério Público Federal, da prática de i/icitos	 penais
previstos na legislaao tributária e de crime funcional" -
determina sua noticia snia atribuirão rias. autorgOachas
fazendarias, atividade, vinculada e obrigatória, sancionada pela
resp~ilidade funcionai desAos (art. 142. parágrafo Onico -
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Ottl) e, em lerceiro latire, da formu como estWn desfritcs curf IgIcs
e a própria korerrente. roconhece - ilIP';MO com mfenivoq
tustifisadot, no sou entender - que a falta da recolhimanto foi
por sua derfsgo, tomada anilateral~le.

Sge estas raege de detjair que me levam a lif:Oón
provfmente ao recurso veleniario.

Sala das Sessges, 5i 25 de agosto de 1993.
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